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Resumo 

Pretende-se, com esta comunicação, abordar a problemática da integração profissional dos licenciados em Jornalismo e 

Ciências da Comunicação, a partir do caso da Universidade do Minho, recorrendo, para isso, à apresentação e discussão 

dos dados do “Inquérito aos Licenciados da Universidade do Minho”, que recolhe informação junto dos antigos estudantes 

da Licenciatura em Comunicação Social, relativamente à sua formação inicial, pós-graduada e trajectória profissional, e 

regista a sua avaliação subjectiva acerca da licenciatura e da Universidade. Defendemos que a monitorização da 

empregabilidade é uma actividade de grande importância para os projectos de ensino e formação em jornalismo, o que 

justificaria uma acção concertada, extensiva à totalidade da oferta na área e com periodicidade regular.  

A nossa argumentação assenta em dois pressupostos fundamentais: 

- A discussão sobre a integração profissional é indissociável do debate sobre o ensino e formação e jornalismo, o que 

exigiria, para ser eficaz, a superação das dicotomias teoria/prática, universidade mercado ou académicos/jornalistas. 

- A actividade jornalística é essencial para a democracia, daí que este debate deva interessar e implicar todos: jornalistas, 

“donos dos media”, estudantes, docentes e sociedade civil. 

 

Abstract 

Departing from the case of Minho University, we will discuss journalism and communication students’ professional 

integration. We will use data from “Minho University Graduates’ Inquiry”, that gathers information about former students’ 

graduation, post graduation and professional trajectory, and registers their evaluation of the graduation program and of 

Minho University. We believe that the observation of professional integration is crucial to journalism and communication 

education, which justifies a periodical and extensive monitorization activity. 

Our debate presupposes two basic premises:  

- Professional integration and journalism and communication education are indissociable and, to discuss them effectively we 

must go beyond the dichotomies theory/practice, academy/market and academics/journalists. 

- Journalism is crucial to democracy, which means that this debate should interest and profit from everyone’s ideas: 

journalists, “media owners”, students, teachers and civil society.  
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1 – Pontos de partida e pressupostos da discussão 

 

A proposta dos organizadores deste Congresso Internacional contemplava a possibilidade de abordar um ou 

vários dos seguintes tópicos: 

- a importância da licenciatura em Jornalismo/Ciências da Comunicação/Comunicação Social para o exercício 

do Jornalismo; 

- a adequação das matérias leccionadas às necessidades do mercado; 

- o contributo que a Universidade pode dar para a integração profissional dos seus diplomados; 

- as condições de integração profissional dos licenciados em Jornalismo e Ciências da Comunicação. 

Por nos parecer difícil debater isoladamente qualquer um dos tópicos, iremos começar por abordá-los de uma 

forma articulada, embora venhamos a centrar-nos, mais à frente, na integração profissional dos licenciados, 

articulando esta questão com a do ensino em jornalismo. A argumentação que iremos desenvolver é 

contextualizada por dois pressupostos essenciais, que julgamos pertinente referir desde já: 

- A discussão sobre a integração profissional é indissociável do debate sobre o ensino e formação e jornalismo, o 

que exigiria, para ser eficaz, a superação das dicotomias teoria/prática, universidade/mercado ou 

académicos/jornalistas. 

- A actividade jornalística é essencial para a democracia, daí que este debate deva interessar e implicar todos: 

jornalistas, “donos dos media”, estudantes, docentes e sociedade civil. 

Defendemos, pois, que “a forma como os jornalistas são formados deveria interessar à sociedade em geral, que 

depende da qualidade do jornalismo que estes produzem para garantir a eficácia das suas instituições e a 

compreensão dos fenómenos em todas as esferas” (Burgh, 2003: 95). Neste sentido, partilhamos a opinião de 

que 

“… as sociedades democráticas preocupam-se operacionalmente em constituir instâncias de 

autoridade  e em fornecer aos cidadãos os meios para vigiar e avaliar o exercício dessa autoridade. Os 

jornalistas, entre outros, fornecem a informação e o conhecimento a partir do qual se forma a 

consciência do Estado e dos seus agentes. De forma mais geral, os jornalistas estão intensamente 

envolvidos na formação da consciência social, em nome do público” (Adam, 2001: 316). 

 

No seguimento da mesma linha de raciocínio, Carey (1996) defende que “jornalismo é um outro nome para 

democracia ou, melhor ainda, não podemos ter jornalismo sem democracia”. Para este autor, “as práticas do 

jornalismo não são auto-justificativas; pelo contrário, justificam-se pelas consequências sociais que engendram, 

nomeadamente a constituição de uma ordem social democrática”. Acreditamos, pois, que o jornalismo é crucial 
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para a democracia, logo a forma como os jornalistas aprendem como exercer a profissão é um assunto que 

deve interessar a todos: jornalistas, “donos dos media”, formadores, estudantes e cidadãos em geral. Melhor 

ainda, cremos que este é um debate que, para ser consequente, deve ser conduzido na esfera pública e terá de 

beneficiar da perspectiva do maior número possível de contributos1. Não argumentamos, de todo, que em 

Portugal não existam preocupações a este nível, mas apenas que se trata de um campo ao qual é dada pouca 

atenção, comparativamente com outras áreas de estudo e investigação, apesar de se viver um contexto favorável 

à discussão, tendo em conta o processo de reestruturação da rede de Ensino Superior e da aplicação da 

Declaração de Bolonha (Marinho, 2006). 

A ocorrer um debate sustentado sobre a matéria, acreditamos ser necessário abordar um conjunto de questões 

e conceitos. Num primeiro momento, importa discutir o que se entende por qualidade no ensino do jornalismo 

como conceito indissociável da definição da qualidade em jornalismo (Pinto & Marinho, 2004). Isto implica que 

qualquer modelo de ensino terá por referência um determinado quadro para o exercício do jornalismo: só 

poderemos colocar-nos a questão de saber qual será a melhor maneira de formar jornalistas para o exercício 

das suas funções se estas estiverem previamente definidas, por relação a um conceito de jornalismo. Nesta 

matéria, opõem-se frequentemente duas perspectivas sobre o papel do jornalismo e dos jornalistas: uma que vê 

o jornalismo como um serviço público e outra que o associa a um modelo comercial. Por si só, e em termos 

absolutos, parece-nos um entendimento muito redutor, ao colocar em pólos opostos conceitos e entendimentos 

que, a nosso ver, não se excluem mutuamente. Nesta matéria, arriscamos dizer que o modelo de serviço público 

é aquele que tem sido teorizado e é tomado por referência quando se equaciona o papel do jornalismo e dos 

jornalistas, enquanto que o modelo de mercado é, de facto, aquele que é exercido, sem que isto se traduza em 

reflexão sobre os fundamentos da prática de um jornalismo voltado para o mercado (Marinho, 2006). 

A defesa do modelo de serviço público tem sido, na maioria das vezes, baseada na noção de que resistir às 

pressões colocadas pela concentração empresarial passa pelo reforço da identidade profissional e dos valores 

éticos no processo de formação. Embora louváveis, estas concepções têm suscitado críticas. Para Isabel 

Macdonald (2006), embora os defensores deste modelo reconheçam a responsabilidade das estruturas 

económicas na “crise”, acabam, normalmente, por colocar “o ónus da solução nos jornalistas, estudantes e 

educadores”, propondo “um modelo de ensino do jornalismo que ignora a análise da poderosa indústria dos 

media, subestimando a importância das condições de trabalho dos jornalistas e encorajando os estudantes a 

pensar idealisticamente acerca do jornalismo” (746).  

Parece-nos, efectivamente, que uma proposta nestes termos, não se constitui como uma forma de superar a 

dicotomia mercado/serviço público, mas contribui para o seu reforço, ignorando as condições para o exercício 

da profissão, ao invés de as analisar criticamente, de modo a que os estudantes compreendam de que forma é 

                                                 
1 Se isto é verdade, não significa, porém, que os elementos directamente ligados aos projectos de ensino e investigação não tenham um 
interesse redobrado na matéria, como actores mais directamente implicados no processo e como cidadãos. 
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que o jornalismo ”participa na produção e circulação de significado na nossa sociedade” (Skinner, Gasher e 

Compton, 2001: 342) e enquadrando o jornalismo como “uma prática institucional de representação com a 

suas próprias condições históricas, políticas e culturais de existência” (357). 

Entendemos, pois, que debater o ensino e formação dos jornalistas passará necessariamente pela abordagem 

aos modelos de qualidade em jornalismo, mas também pelo reconhecimento do continuum de discursos que 

poderemos encontrar acerca do conceito de formação em jornalismo, desde uma posição em que, no limite, se 

poderá entender que a formação deverá fazer-se exclusivamente nas redacções até ao extremo de se considerar 

que só um grau no ensino superior, em Jornalismo, poderá dar garantias para o exercício da profissão. Importa 

também compreender o papel que poderão desempenhar as diferentes instituições envolvidas na formação 

inicial e em serviço. Neste quadro, consideramos particularmente importante que se discuta o papel que 

poderão e deverão desempenhar as instituições de ensino superior na formação dos jornalistas, uma questão 

que ganha pertinência no contexto de reestruturação do sector, com a implementação da Declaração de 

Bolonha, e no quadro de discussão da proposta de lei para a revisão do Estatuto de Jornalista, onde se prevê 

que o acesso à profissão passe por uma “habilitação académica de nível superior”.2 

Numa breve abordagem à sociologia das profissões, do ponto de vista estruturalista, pode dizer-se que para que 

uma profissão exista terá de assegurar, entre outros critérios, o controlo sobre a sua base cognitiva, o que 

implica a existência de um corpo de conhecimentos suficientemente estável sobre as tarefas e que o público 

reconheça os profissionais como os únicos capazes de fornecer os serviços em causa (Soloski, 1993). Em 

ordem a facilitar este controlo e estandardizar a aprendizagem profissional, as profissões controlam o processo 

de formação através do estabelecimento de ensino acreditado em institutos superiores e universidades (Noble, 

cit. por Soloski, 1993)3. Assegura-se assim que os futuros profissionais apreendam, dominem e aceitem a base 

cognitiva da profissão, que a sua produção seja estandardizada e que os ideais e objectivos da profissão sejam 

aceites pelos novos profissionais. É assim, durante a fase de formação, que os estagiários se tornam membros 

sociais das suas profissões e interiorizam as suas normas e procedimentos. Também para Neveu, “uma 

‘profissão’ pressupõe condições formais de acesso à actividade (diploma, certificação)” (2005, p.25). 

Se bem que a existência de instâncias de formação pudessem garantir, à partida, a uniformidade da 

aprendizagem (o que não acontece), logo das normas e das práticas, a verdade é que o exercício do jornalismo 

ocorre em organizações com objectivos e políticas editorais distintas, que exigem, assim, dos seus profissionais 

produtos diferentes, para atingir públicos distintos. A este factor, teremos de acrescentar, no caso português, o 

facto de o acesso à profissão não ainda exigir qualquer formação de nível superior ou específico, o que faz com 

                                                 
2 A fundamentação da proposta de lei poderá ser consultada em http://www.governo.gov.pt/NR/rdonlyres/973C87CD-4759-4A3F-8697-
D9A20F01BB38/0/Prop_Estatuto_Jornalista.pdf 
3 A questão de saber se este “controlo” e esta “estandardização” são desejáveis no exercício da profissão de jornalista é, com toda a 
certeza, matéria para outro debate e tem sido objecto de reflexão por parte de diversos autores. 
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que, na realidade, o estágio profissional seja o verdadeiro mecanismo de formação estandardizada dos 

jornalistas.  

Não podemos ainda ignorar o aumento de jornalistas com formação académica específica em Comunicação 

Social, o que, à partida, poderá ser entendido como um reconhecimento social da importância da formação 

superior na área, o que reforça a nossa convicção de que é importante abordar o tema do ensino superior em 

Jornalismo e Comunicação. Para Fidalgo (2004), estamos perante um mecanismo informal de selecção e 

recrutamento: “na prática, os jornais, as rádios e as televisões acabam por testar os estagiários que recebem e, 

quando precisam de alargar os seus quadros, recorrem naturalmente a jovens candidatos à profissão que eles já 

conheceram, que já integraram na cultura específica do seu projecto editorial e de que podem seleccionar os 

melhores” (69). Nesta matéria, a dos estágios curriculares, há, contudo, que registar o desacordo entre o 

Sindicato dos Jornalistas e as empresas e universidades4.  

A opção por uma forma de entender o exercício do jornalismo tem, naturalmente, implicações sobre o que 

poderá ser considerado como matéria pertinente ao construir um projecto de ensino, seja ao nível da sua 

“filosofia”, seja ao nível das matérias concretas a incluir num curriculum. Num segundo momento, poderemos 

então centrar-nos em matérias mais directamente relacionadas com o perfil dos cursos e com a definição do 

papel e dos limites da academia e das redacções na formação dos jornalistas. 

Em síntese, sobre uma eventual “ordem de trabalhos” para discutir o ensino do jornalismo em Portugal, e em 

particular a questão do desenvolvimento curricular em jornalismo, parece-nos de grande utilidade a 

sistematização proposta por Nora French (2006). Para esta autora, importaria responder às seguintes questões: 

“O que é jornalismo? Em que consiste o trabalho fundamental do jornalista? O que é que um jornalista precisa 

de saber para poder desempenhar a sua função? Que teoria do jornalismo existe, ou deveria ser desenvolvida, 

que possa servir de base ao ensino profissional desta disciplina? Que tipo de formação é a mais adequada para 

proporcionar esta aprendizagem? Académica ou profissional/vocacional? Que outras disciplinas académicas 

podem contribuir para o ensino do jornalismo? Como se articulam essas disciplinas com a matéria central do 

jornalismo?” (464).  

É comum a discussão sobre o ensino em jornalismo desenrolar-se em torno das dicotomias teoria/prática ou 

ensino académico/ensino orientado para o exercício de competências ou ainda a questão de saber se o 

jornalismo deverá ser entendido enquanto campo de estudo, investigação e ensino autónomo ou como uma 

parte da área científica das ciências da comunicação. Deste debate emergem paradigmas de formação, 

discutidos e colocados em causa, essencialmente no meio académico, mas, habitualmente, o resultado destas 

discussões não se reflecte ao nível dos processos de reestruturação dos projectos em concreto. E se é verdade 

                                                 
4 Recordamos, a título de exemplo, as diversas tomadas de posição e iniciativas do Sindicato dos Jornalistas relativamente aos estágios 
curriculares, nomeadamente a recente denúncia do protocolo assinado em 2005 com a Confederação Portuguesa dos Meios de 
Comunicação Social e o comunicado emitido em Março de 2001 sobre esta matéria, que levou a uma troca de opiniões entre Óscar 
Mascarenhas, presidente do Conselho Deontológico do SJ, e José Manuel Fernandes, director do Público. 



Sandra Marinho  Integração profissional e formação em jornalismo e comunicação: o caso da Univ. do Minho 

CECS  6 / 17 
Centro de Estudos de Comunicação e Sociedade  www.cecs.uminho.pt 

que existem pontes de colaboração e diálogo entre estes mundos – académico e profissional – no que diz 

respeito à formação em jornalismo, também é verdade que não estamos perante uma prática de diálogo 

continuado e totalmente isento de ideias preconcebidas, que permita “compreender e intervir no fosso entre o 

universo académico e o universo profissional” (Pinto, 2004). 

Mais do que discutir a adequação dos curricula ao mercado, julgamos essencial abordar as mudanças na 

profissão, suscitadas por alterações em áreas essenciais para o exercício do jornalismo. Este campo está a 

passar por diversas alterações, motivadas por questões económicas (concentração empresarial) e tecnológicas, 

e os projectos de ensino terão de reflectir sobre a redefinição do seu papel, num contexto de tão rápidos 

desenvolvimentos. Neste “contexto de mudança”, reforçamos os efeitos do “digital” (leia-se Internet) no trabalho 

dos jornalistas, um aspecto que vem sendo abordado e discutido por diversos autores (Bardoel, 1996; Indahl, 

2000; Kopper, Kolthoff e e Czepek, 2000; Pavlik, 2000; Trench, 2000; Deuze e Dimoudi, 2002; Singer, 2003; 

Singer, 2006), sendo que, para o caso português, dados recentes publicados pelo Obercom (2006), no âmbito 

do projecto “O Impacto da Internet nos Mass Media em Portugal”, a partir da inquirição de jornalistas de 14 

redacções de rádio, TV e jornais, apontam para o facto de “a esmagadora maioria dos inquiridos – 94%” 

considerar que “a Internet efectivamente transformou o seu trabalho” (214). Consideramos, pois, que, num 

contexto de mudanças no exercício da profissão, importa saber até que ponto os actuais modelos para o ensino 

e formação em jornalismo terão capacidade de acomodar estas novas exigências ou se estaremos perante a 

necessidade de enveredar por um novo paradigma.  

A oportunidade de um debate sai reforçada, a nosso ver, pelo enquadramento de reforma do ensino superior 

que se vive actualmente em Portugal, com a adequação dos cursos à Declaração de Bolonha e a anunciada 

reestruturação da rede de ensino superior, com vista à redução da oferta (Costa e Silva, 2006b; Wong, 2006a). 

Defendemos que ambas as situações exigiriam, no caso do ensino e formação em jornalismo, um debate prévio 

alargado que respondesse à questão de saber como deve ser formado um jornalista. Parece-nos que este (a 

adequação das licenciaturas a Bolonha) teria sido um momento oportuno para uma reflexão fundamentada e 

aprofundada e não foi nem está a ser. Defendemos ainda que a credibilidade deste processo dependerá do que 

referirmos, mas também da fundamentação cuidada das propostas, o que implica, entre outras iniciativas, um 

trabalho de caracterização da oferta de formação e da empregabilidade a nível nacional que actualize os dados 

existentes e seja realizado de forma sistemática, proporcionando a possibilidade de avaliar as evoluções do 

sector. 

Terminamos este primeiro ponto da nossa intervenção reafirmando os nossos pressupostos de partida e 

assinalando a interpretação que conferimos aos tópicos que nos foram inicialmente sugeridos: 

- consideramos essencial o debate sobre importância da licenciatura em Jornalismo/Ciências da 

Comunicação/Comunicação Social para o exercício do Jornalismo, no contexto mais alargado do debate sobre o 

ensino e formação e jornalismo e com o contributo dos diferentes actores envolvidos no processo; 
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- acreditamos que o “mercado” não poderá ser negligenciado nesta discussão, mesmo pelos defensores de 

modelo de “serviço público” para o ensino, mas parece-nos que, mais importante do que discutir a adequação 

das matérias leccionadas às necessidades do mercado, admitindo que esta deve ser uma preocupação das 

universidades, será debater as mudanças no exercício da profissão e os seus efeitos no ensino; 

- não negligenciamos o contributo que a Universidade pode dar para a integração profissional dos seus 

diplomados, mas achamos prudente que se discuta os limites de actuação e as responsabilidades que cabem às 

instituições de ensino superior nesta matéria, a par de outras entidades e dos cidadãos em geral; 

- julgamos crucial que se monitorizem as condições de integração profissional dos licenciados em Jornalismo e 

Ciências da Comunicação, em articulação com a caracterização da oferta de formação, de uma forma 

coordenada, sistemática e exaustiva. 

 

2 – A Avaliação do Ensino e da Empregabilidade 

Como tivemos oportunidade de esclarecer previamente, optámos por centrar a nossa comunicação na questão 

mais específica da integração profissional dos licenciados em Jornalismo e Ciências da Comunicação, que, 

defendemos, deverá ser articulada com a discussão e avaliação do ensino nesta área. 

A avaliação da empregabilidade dos licenciados não tem estado completamente ausente das preocupações dos 

decisores políticos e das Universidades. Está prevista no Guião de Avaliação que serviu de orientação para os 

trabalhos das Comissões de Auto-Avaliação, no âmbito das actividades do Conselho Nacional de Avaliação do 

Ensino Superior (CNAVES), que define que cada grupo de trabalho deverá dar conta da “situação dos alunos que 

concluíram o curso, em termos de emprego (não estando disponível a informação, sugere-se inquérito por 

amostragem junto dos alunos formados nos últimos anos e, neste caso, a apresentação será feita em 

percentagens)” (CNAVES, 2000). O problema que nos levanta este tipo de avaliação prende-se, essencialmente, 

com três questões, de diferente ordem: a primeira diz respeito ao facto de não se tratar de uma avaliação 

sistemática, mas que foi apenas levada a cabo com o fim da realização dos Relatórios de Auto-Avaliação; a 

segunda prende-se com a inexistência de uma metodologia comum e especificada para a recolha e tratamento 

dos dados, o que cria situações de disparidade e impede qualquer tipo de comparação ou cruzamento de dados; 

finalmente, não podemos ignorar o sentido político inerente a este tipo de Avaliação do Ensino, o que acaba, 

inevitavelmente, por enviesar qualquer discussão dos dados. Acreditamos que mais importante do que classificar 

e ordenar Licenciaturas, a partir da avaliação da qualidade do seu ensino e a da empregabilidade dos seus 

licenciados, seria caracterizar e discutir modelos de ensino e procurar perceber, por exemplo, até que ponto 

poderão funcionar como variável explicativa da integração profissional. 

Há ainda trabalhos localizados sobre esta temática, de que são exemplo a investigação de Figueira & Granado 

(2004), sobre a situação profissional dos licenciados em Jornalismo pela Universidade de Coimbra e o caso que 
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aqui trazemos, sobre os diplomados pela Universidade do Minho. Trata-se do Inquérito aos Licenciados da 

Universidade do Minho, realizado pela Associação dos Antigos Estudantes da Universidade do Minho5, por 

solicitação da reitoria da Universidade, no contexto dos ciclos de Avaliação do Ensino Superior, a que nos 

referimos anteriormente6. A pesquisa7 pretende dar conta da situação e trajectória académica e profissional dos 

licenciados entre os anos 1999-2003, mas também da avaliação subjectiva da licenciatura e da Universidade. 

Tendo em conta os objectivos deste Congresso e da nossa comunicação, vamos centrar-nos nos dados sobre a 

empregabilidade, reportando-nos à avaliação do ensino, sempre que surja associada à situação profissional. 

No período em estudo, foram formados 281 licenciados, tendo sido inquiridos 182 (64.8%), com uma taxa de 

cobertura por ano de conclusão a variar entre os 44,4% e os 81%. Relativamente ao prolongamento da formação 

académica, 11% dos diplomados inscreveram-se num curso de pós-graduação. Em relação à situação 

profissional, 164 (90.1%) dos licenciados encontravam-se a exercer uma actividade profissional, 16 (8.8%) 

procuravam emprego e 2 (1.1%) não procuravam qualquer ocupação profissional. A maior percentagem de 

desempregados corresponde ao ano de 2003 (25 %), o último ano abrangido pelo estudo, o que pode 

representar uma tendência que terá de ser apurada numa futura investigação. Dos licenciados que procuram 

trabalho (16), um está desempregado há menos de um mês, 2 entre 1 e 3 meses, 5 entre 7 e 9 meses, 6 entre 

10 e 12 meses, e 2 há mais de três anos.  

Relativamente ao início da actividade profissional, entre os 164 licenciados que actualmente exercem uma 

actividade profissional, a maioria (81.1%) iniciou a sua primeira actividade após a obtenção do diploma, 19 dos 

licenciados (11.6%) começaram a trabalhar aquando da frequência do curso e 12 (7.3%) tiveram o seu primeiro 

contacto com o mundo do trabalho antes de entrar para esta licenciatura. Dos 19 licenciados que entraram no 

mercado de trabalho durante a licenciatura, 57.9% fizeram-no no último ano do curso, o que poderá ser um bom 

indicador da mais-valia dos estágios enquanto “mecanismo” de recrutamento, um aspecto que não podemos, 

contudo, deduzir dos dados recolhidos. Dos licenciados que ingressaram no mercado de trabalho após a 

conclusão da licenciatura, 52 deles (39.4%) fizeram-no no mês seguinte à conclusão do curso. Cerca de 60 dos 

licenciados (45.4%) conseguiram emprego durante o primeiro semestre, 11 (8.3%) durante o segundo semestre 

e apenas 9 (6.7%) tiveram de esperar mais de um ano até obterem emprego. 

Uma grande percentagem de licenciados (51.2%) permaneceu no seu primeiro emprego, 25.6% mudaram 

apenas uma vez de emprego, 17.1% estão no terceiro emprego, e 6% já tiveram 4 ou mais empregos. Aqueles 

                                                 
5 Este documento foi-nos fornecido pela própria Associação dos Antigos Estudantes, que nos autorizou a recorrer aos dados nele 
constantes. 
6 Por este motivo, foram produzidos dois Relatórios: um que cobre o período 1998-2002 e outro que avalia o quinquénio 1999-2003. A 
estrutura dos Relatórios reflecte o contexto da sua produção (avaliação do CNAVES), avaliando o ensino e a empregabilidade. 
7 O Relatório resulta de um inquérito telefónico, realizado quase sempre em horário pós-laboral, durante os meses de Julho e Agosto de 
2004.  
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que apresentam menor mobilidade profissional correspondem aos licenciados mais recentes. São apenas os 

licenciados de 1999 a 2001 que experimentaram 4 ou mais situações profissionais diferentes8. 

No que respeita à condição na actividade profissional, dos inquiridos que tiveram mais do que um emprego, 79 

(98.8%) trabalhavam, na primeira actividade profissional, com contrato a prazo. Na última actividade profissional, 

comparativamente com a primeira, evidencia-se uma acentuada melhoria designadamente no que respeita à 

estabilidade no emprego. Se na primeira actividade 98.8% trabalhavam por conta de outrem a prazo, essa 

percentagem diminuiu para 30.5% na última actividade e 49.1% tinham conseguido um emprego permanente. 

Quanto ao ramo de actividade económica, os licenciados em Comunicação Social exercem a sua actividade 

profissional em vários sectores, destacando-se o da “Edição”, a empregar 43 licenciados (26.2%), o da 

“Publicidade” com 17 licenciados (10.4%), o da “Administração Pública” com 13 licenciados (7.9%) e o das 

actividades de “Rádio e Televisão”, a empregar 22 respondentes (13.4%)9. As “Actividades de Agências de 

Notícias” registam apenas 1 escolha. 

Quando questionados sobre o enquadramento da sua actividade profissional na área de Comunicação Social, a 

maioria (67.3%) declara que a sua actividade se enquadra totalmente na área do curso, 23 respondentes 

(14.0%) dizem exercer actividades que estão parcialmente relacionadas com essa área e os restantes 30 (18.3%) 

consideram que a sua actividade profissional nada tem a ver com a área da sua licenciatura. Esta é uma 

questão que consideramos crucial na monitorização da empregabilidade, já que entendemos dever considerar as 

duas variáveis separadamente: “integração profissional” e “integração profissional na área da licenciatura”. 

Quanto aos níveis de remuneração, dos 164 inquiridos que exercem uma actividade profissional apenas 3 (1.8%) 

preferiram não divulgar a sua remuneração mensal líquida. Dos restantes, 22 licenciados (13%) recebem menos 

de 500€, 65 (40.7%) ganham entre 500 e 750€, 47 (29.9%) auferem entre 750 e 1000€, 19 dos licenciados 

                                                 
8 Pensamos que isto não se explica por uma menor propensão para a mobilidade ou pelas características do mercado (neste caso, os 
dados seriam precisamente inversos), mas apenas pelo facto de os licenciados mais recentes terem um percurso profissional mais curto. 
9 Por acreditarmos ser de alguma utilidade dar conta da dispersão dos licenciados pelas várias actividades profissionais, deixamos a 
listagem completa: 
Indústria do vestuário (1) 0.6% 
Fabricação de produtos farmacêuticos (2) 1.2% 
Fabricação de rádios e aparelhos de televisão (5) 3.0% 
Produção e distribuição electricidade (2) 1.2% 
Comércio e reparação de automóveis (1) 0.6% 
Comércio por grosso e agentes do comércio (1) 0.6% 
Comércio a retalho; reparação de bens pessoais e domésticos (4) 2.4% 
Alojamento e restauração (1) 0.6% 
Agências de viagens e turismo (1) 0.6% 
Correios e telecomunicações (6) 3.7% 
Intermediação financeira (3) 1.8% 
Actividades imobiliárias (4) 2.4% 
Actividades informáticas e conexas (4) 2.4% 
Investigação e desenvolvimento (2) 1.2% 
Educação (8) 4.9% 
Saúde e acção social (4) 2.4% 
Actividades associativas diversas (9) 5.5% 
Outras actividades recreativas e culturais (10) 6.1% 
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(11.7%) recebem entre 1000 e 1500€, 7 (4.3%) recebem entre 1500 e 2000€ e apenas 1 licenciado (0.6%) tem 

uma remuneração de 2000€ ou mais. A remuneração tende a aumentar em função da antiguidade do ano de 

formação, sendo os licenciados dos anos 2003 e 2002 a apresentarem maior percentagem (77.3%) de 

remunerações inferiores a 500€10. Dos licenciados que recebem menos de 500€, 36.4% trabalham com contrato 

a prazo. No que toca ao local onde exercem a sua actividade, a maioria dos licenciados (66%) trabalha nos 

distritos de Braga e Porto. 

A candidatura espontânea junto de entidades empregadoras originou o primeiro emprego a 31.7% dos 

licenciados, 17.7% obtiveram-no respondendo a anúncios de oferta de emprego, 19.5% continuaram no local 

onde efectuaram o estágio curricular, e 17.7% recorreram à ajuda de familiares ou amigos para conseguiram o 

seu primeiro emprego. Todos os licenciados efectuaram o estágio curricular, e 87.4% deles reconhecem que o 

estágio curricular obrigatório é muito importante. Dos restantes inquiridos, 9.3% atribuem-lhe uma importância 

razoável e 3.3%  conferem pouca importância ao estágio curricular.  

Para a maioria dos inquiridos (56.0%), a situação do curso em termos de saídas profissionais está “má”. Para 

64 dos licenciados (35.2%) a situação é “razoável”, e apenas 16 (8.8%) têm opinião mais positiva em relação à 

empregabilidade dos licenciados de Comunicação Social. 

Não cabendo nos objectivos da nossa intervenção fazer uma análise exaustiva dos resultados, gostaríamos 

apenas de nos referir aos aspectos deste estudo que, em nosso entendimento, poderão ser melhorados num 

futuro seguimento desta linha de investigação. Relativamente às variáveis seleccionadas, parecem-nos 

pertinentes, mas não podemos perder de vista que este é um modelo genérico de inquérito aplicado aos 

licenciados de todas as áreas. Julgamos que seria útil, para o caso do jornalismo e comunicação, aprofundar 

algumas questões, nomeadamente o papel dos estágios e a forma como são valorizados pelos estudantes, e 

introduzir novas variáveis, típicas das profissões ligadas à comunicação, como é o caso da “polivalência de 

conteúdos” ou da exigência de novas competências para o exercício da profissão, aproveitando ainda para 

diagnosticar novas necessidades de formação. 

Como referimos, este estudo que não teve seguimento, o que impede a confirmação de algumas das tendências 

indiciadas. Quanto à avaliação do ensino, só muito raramente é relacionada com as variáveis medidas em 

termos de integração profissional (razão pela qual não referimos os dados relativos a estas variáveis), o que, 

parece-nos, seria de grande utilidade. Este cruzamento de dados permitira averiguar algumas possíveis relações, 

como por exemplo entre os níveis de remuneração e a avaliação sobre a utilidade da licenciatura ou entre esta 

última e o desempenho de profissões na área de formação em comunicação. 

Não possuímos, neste momento, dados que nos permitam comparar os padrões de integração profissional 

destes licenciados com outros licenciados da mesma área ou com a situação geral do país. Podemos, ainda 

                                                 
10 Pode ser natural, tendo em conta a progressão na carreira, ou representar uma degradação das condições de trabalho. Trata-se de um 
aspecto que deverá ser abordado em futuras investigações. 
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assim, recorrer a alguns dados revelados pela imprensa nos anos mais recentes. A 1 de Agosto de 2005, o 

Correio da Manhã (Pereira, 2005) publicava uma notícia que denunciava, a partir das opiniões recolhidas junto 

dos directores de vários órgãos de comunicação, a saturação do mercado de Comunicação Social, “com as 

empresas do sector sem capacidade de resposta para tanta oferta”, o que parece ir ao encontro da situação e 

das expectativas manifestadas pelos licenciados do estudo apresentado. Se levarmos conta os dados revelados 

pelo Público, a 13 de Setembro de 2006, acerca do relatório da OCDE “Education at a Glance”, teremos razões 

para crer que a situação dos licenciados em Comunicação tenderá a ser pior que o geral, já que, para dados de 

2004, no caso português, o documento refere que “nove em cada 10 licenciados estão a trabalhar” (Wong, 

2006a)11.  

Já no que respeita à relação entre o ensino e o mercado de trabalho, o mesmo jornal referia-se, a 8 de Janeiro 

deste ano, aos dados de uma investigação que apontariam para um investimento, entre 1994 e 2000, em 

“cursos sem mercado de trabalho”, situação que terá começado a ser corrigida a partir de 2000 (Leiria, 2006), 

embora, tal como no exemplo anterior, não haja referências a áreas específicas.  

Certamente que não será difícil encontrar dados para a população portuguesa, e para o sector da comunicação 

em particular, mas manter-se-á a dificuldade de se tratar de abordagens muito genéricas ao problema. Perante 

todas a dificuldades e interrogações que fomos enunciando parece-nos que seria importante suprir esta lacuna, 

através de um projecto articulado e extensivo, a nível nacional, que permitisse recolher dados essenciais, mas 

também debater questões que, defendemos, estarão na base de qualquer discussão sobre a matéria: 

- Qual o papel que poderão (ou deverão) desempenhar as instituições de ensino/formação (em particular as de 

ensino superior) na regulação da oferta e na promoção da empregabilidade? Cabe às universidades resolver o 

“problema” do excesso de oferta de licenciados na área da comunicação, pela diminuição das vagas ou dos 

cursos, ou trata-se de decisões e serem tomadas pelos cidadãos individualmente (pais e estudantes)? A 

responsabilidade das instituições formadoras implica promover a integração profissional ou diz respeito apenas à 

formação?  

- O que significa adequar o ensino ao “mercado de trabalho”? Que modelo de ensino em 

jornalismo/comunicação está subjacente a este propósito e quais as suas implicações? Onde se desenham os 

limites: no limite, mobilidade e polivalência podem significar “trabalho precário”? 

- Qual o melhor modelo para a regulação do acesso à profissão? Maiores exigências podem contribuir para 

profissionais mais qualificados, com efeitos na qualidade da produção? Espera-se que uma maior 

regulamentação, logo um acesso mais difícil, tenha efeitos na empregabilidade? 

- Qual o efeito da formação específica em comunicação (incluindo a formação em serviço) na empregabilidade? 

                                                 
11 No caso da Universidade do Minho, não temos dados para 2004, mas temos razões para crer que a situação não terá melhorado muito 
desde 2003. 
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- Até que ponto é que os índices de integração profissional podem ser considerados medidas de sucesso e de 

qualidade do ensino? 

- Que efeitos se esperam da aplicação da Declaração de Bolonha em termos de empregabilidade? Maior 

mobilidade no espaço europeu? Trabalhadores mais qualificados? Mais licenciados em menos tempo? 

Acreditamos que, a par de um trabalho exaustivo de recolha e análise de dados, importa abordar estas questões 

em toda a sua complexidade e levando em conta a pluralidade de perspectivas que suscitarão, dependendo do 

lugar de onde falem os diversos interlocutores: estudantes, jornalistas e profissionais da comunicação, 

empregadores ou instituições de ensino. Uma via possível para levar a bom termo estas tarefas, poderia passar, 

na nossa opinião, pela implementação de um Observatório, nos termos que, muito brevemente, passaremos a 

explicitar. 

 

 3 – Um Observatório do Ensino e Empregabilidade em Jornalismo/Comunicação: uma via 

possível. 

A constituição de Observatórios de Comunicação, como ferramentas para acompanhar e compreender a 

realidade social, é uma estratégia já com tradição a nível internacional. Existem Observatótios constituídos com 

diversos objectivos e âmbitos e há já um corpo de literatura que reflecte sobre este fenómeno (Damas, 2005; 

Pastoriza et alii, 2005). No caso de Portugal, podemos citar, por exemplo, a actividade do Obercom12 e do 

Mediascópio13. 

A partir da proposta de Damas (2005), avançamos com possibilidade de criação de um Observatório do Ensino 

e Empregabilidade em Jornalismo/Comunicação como uma via possível, entre outras, para abordar de forma 

sistemática e sustentada a questão da relação entre a Universidade e o Mercado de Trabalho, nas áreas do 

Jornalismo e das Ciências da Comunicação. Quanto ao âmbito desta iniciativa, seria nacional, mas com uma 

vocação “universalista”, de maneira a contextualizar os fenómenos/acontecimentos/tendências identificadas. É 

indispensável o enquadramento da União Europeia (não só para a comparação de resultados, mas também de 

modelos) e integração deste Observatório em redes internacionais de investigação, de forma a promover a 

criação de estruturas comuns e a mobilidade de estudantes e profissionais. Ao nível dos objectivos a cumprir por 

um projecto desta natureza, concebemo-los a vários níveis (Dumas, 2005), que se desenvolvem de forma 

progressiva. Inicialmente, ao “nível descritivo”, procurando fazer a caracterização, a nível nacional, do ensino e 

da empregabilidade na área do Jornalismo/Comunicação. Já num ”nível de comprometimento”, passar-se-ia 

para uma fase de diagnóstico, implicando já a tomada de posição sobre a eventual necessidade de reformas, 

mudanças e reestruturações em determinados sectores. Este objectivo deverá ser concretizado de forma mais 

                                                 
12 http://www.obercom.pt/ 
13 http://mediascopio.wordpress.com/ 
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sistemática, além da “simples” tomada de posição, num “nível de prescrição”, com a apresentação de 

propostas efectivas e específicas para a intervenção ao nível do ensino e formação e da empregabilidade. 

Finalmente, num “nível de acção”, trata-se já da implementação de acções concretas por parte do Observatório, 

no seguimento das iniciativas levadas a cabo nas fases anteriores, bem como da avaliação das alterações 

eventualmente produzidas por acção do Observatório, nomeadamente pela divulgação dos resultados da 

investigação. Encaramos esta actividade de divulgação como um aspecto transversal a todo o projecto. Pretende-

se, pois, que o trabalho desenvolvido possa resultar numa mais-valia, num contributo para a sociedade, e para o 

campo de estudos da Comunicação e do Jornalismo em particular, e numa fonte de informação para os 

decisores políticos.  

Pelos motivos que fomos enunciando, seria importante que a equipa de investigação fosse constituída por 

pesquisadores ligados a diversos projectos de ensino e que se pudesse contar com a participação de todos os 

cursos da área do Jornalismo e Ciências da Comunicação, o que, sabemos, não é tarefa fácil, dado o carácter 

não obrigatório da cooperação. Se tivermos em conta que, só na rede pública de ensino superior temos 14 

universidades, 5 institutos de ensino universitário não integrados em universidades, 15 institutos politécnicos, 15 

unidades integradas em universidades públicas e 15 escolas politécnicas independentes, e que muitos deles 

têm Licenciaturas na área do Jornalismo e das Ciências da Comunicação, adivinha-se uma tarefa difícil, mas, 

acreditamos, não impossível. 

Relativamente às Linhas de Acção/Investigação deste Observatório, organizar-se-iam, como é de prever, em 

torno de duas vertentes: o Ensino e a Empregabilidade. No âmbito da avaliação do ensino, seria, antes mais, 

necessário actualizar o trabalho de Mesquita & Ponte (1997) ao nível da caracterização da oferta de formação, 

adaptando e estendendo o modelo destes investigadores. Julgamos pertinente abordar a adaptação a Bolonha, a 

aplicação das novas tecnologias (Que modelo está a ser adoptado? Como se adaptam alunos e docentes? Que 

recursos existem? Poderemos já falar de uma “internet generation”, ao nível do ensino do jornalismo e da 

comunicação?) e proceder à caracterização demográfica dos estudantes/formandos e dos docentes/formadores 

(neste caso, importaria identificar também, por exemplo, as suas áreas de formação de base, a sua ligação a 

empresas, posição na carreira), para além dos próprios cursos. Nesta matéria, poder-se-á colher do contributo 

de vários autores que, no contexto internacional, têm trabalhado estas questões (Kosicki & Becker, 1998; Riffe, 

et al., 1999; Becker, et al., 1999, 2001, 2002, 2003, 2004). A análise destes dados fornecerá certamente 

informação relevante para esclarecer as decisões sobre a política de ensino para o sector e ajudará a perceber 

que modelo de formação em jornalismo e comunicação tem sido adoptado pelas diferentes instituições. 

Uma outra vertente a explorar, ainda nesta linha de acção, diz respeito à recolha de dados sobre os valores, 

atitudes, expectativas e percepções de estudantes e docentes acerca da profissão (Keel, 1998; Peters, 2001) e 

sobre os seus hábitos e práticas, nomeadamente de uso dos media (Bressers & Bergen, 2002; Schwingel, Melo 

& Figueiredo, 2005). Outros aspectos relevantes prendem-se com os efeitos do próprio ensino e formação nos 
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estudantes, relativamente às suas atitudes e opiniões acerca do jornalismo e dos comportamentos éticos (Ball & 

Hanna, 2004; Ball, Hanna & Sanders 2005), com a forma como a formação influencia as percepções dos 

jornalistas sobre o seu papel (Schultz, 2002) ou ainda com os efeitos da formação na alteração dos 

comportamentos de uso dos media dos estudantes e das suas opiniões em relação à profissão (Marinho & Pinto, 

2004; Marinho & Pinto, 2005; Marinho & Pinto, 2006). 

Quanto à linha de acção directamente vocacionada para a Empregabilidade, importaria caracterizar as condições 

de integração profissional dos licenciados, mas procurando inquirir também sobre esta matéria os actuais 

jornalistas e os empregadores. Uma caracterização sociodemográfica (actualizando trabalhos já realizados) dos 

jornalistas em Portugal seria de grande utilidade, nomeadamente no que toca à sua formação (Garcia, 1997; 

Silva, 2000; Subtil, 2000; Fidalgo, 2004). 

Um aspecto importante da constituição de um Observatório deste tipo prende-se com a possibilidade de avaliar a 

evolução de todas as varáveis ao longo do tempo, o que poderá permitir a identificação de tendências e 

regularidades e, em determinadas situações, a antecipação de fenómenos. Não foi nosso objectivo trazer aqui 

um projecto, mas apenas algumas ideias e linhas de investigação que pensamos ser útil prosseguir. Estamos 

conscientes das dificuldades que se colocam a uma iniciativa com estas características, nomeadamente em 

relação à quantidade de dados a recolher e à colaboração das diversas instituições de ensino e formação. 

Acreditamos, contudo, que a importância que estas questões assumem será a melhor incentivo para que um 

projecto desta natureza possa ser levado a bom porto. 

 

Considerações finais 

Discutir, avaliar e investigar o ensino e empregabilidade na área do Jornalismo e da Comunicação é, hoje mais 

do que nunca, pertinente e crucial, pela conjugação de diversos factores: a reestruturação que atravessa o 

Ensino Superior (um sector importante ao nível da formação nesta área), com a implementação da Declaração 

de Bolonha e a anunciada reestruturação da rede nacional de Ensino Superior; as mudanças que atravessam as 

profissões do sector da comunicação, particularmente a de jornalista, suscitadas por factores económicos e 

tecnológicos; e ainda as transformações que se vivem actualmente ao nível da empregabilidade e do próprio 

conceito de “trabalho” e de “relações laborais”. Sem informação actualizada e sistemática sobre esta 

problemática, a qualidade das decisões e das opções tomadas ficará sempre aquém do desejável e do possível. 

Trata-se, como já assumimos, de um projecto que exigirá muita coordenação de trabalho e de vontades, mas 

acreditamos que o facto de o ensino do jornalismo ser uma área de estudos e investigação recente e o tão 

evocado fosso entre jornalistas e académicos não podem ser razões válidas que justifiquem a inviabilidade de 

uma iniciativa deste género. 
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